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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

COMISSÃO SENTENCIANTE ITINERANTE

Processo nº 563532014 - 2ª Vara Cível do Termo Judiciário de São Luís, Comarca da Ilha de São Luís.
Requerente: FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA 
Requerido: FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA

SENTENÇA

Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer com pedido de tutela antecipada promovida por FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA em face de FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA, ambos qualificados nos autos.

Diz o autor que à época em que era candidato ao Governo do Estado do Maranhão sofreu inúmeros ataques a sua honra e a sua moral, estes com o propósito de desmoralizá-lo perante o eleitorado maranhense.

Afirma que muito desses ataques ocorreram na esfera virtual, onde o infrator consegue obter maior “proteção” e se sente mais seguro para desferir mentiras sem ser descoberto.

Ressalta que foram criados diversos perfis falsos no site de relacionamento Facebook que levam o nome do autor, muitos deles até confundem os demais usuários, sendo espantosa a quantidade de perfis criados.

Sustenta o autor que mesmo após o período eleitoral, os citados perfis, alguns criados à época das eleições, e outros posteriormente a elas, continuam ativos e reproduzindo todo tipo de notícias que são passadas para os usuários como se fossem ditas pelo próprio autor.

Por fim, alega que os perfis criados não são de sua propriedade e que o conteúdo compartilhado também não é de sua autoria, por isso requer que o réu exclua de seu domínio os perfis citados na inicial (fls. 02/10).

Juntou documentos de fls. 11/57.

Decisão deferindo o pedido de tutela antecipada (fls. 58/59).

Citada, a parte-ré sustentou, em preliminar, a ilegitimidade da empresa Facebook Brasil para figurar no pólo passivo da demanda. 

No mérito, alegou que todas as contas indicadas na inicial que violavam os termos de uso do site Facebook foram devidamente removidas pelos operadores responsáveis, mas que 4 (quatro) contas não desrespeitavam as regras pertinentes, razão pela qual postula sua manutenção.

Requer, assim, que as contas “Dino Irônico”, “Flávio Dino Bolado”, “Dino, falso profeta” e “Flávio Dino Bolado” não sejam excluídas, sob o fundamento de que não são ofensivas ao autor, bem como tendo em vista que o requerente é pessoa pública, estando sujeito a esse tipo de situação.

Ademais, afirma que é direitos de todos manifestar opinião acerca daqueles que lidam com bens públicos, desde que não se exceda o limite da razoabilidade, o que, segundo seu entendimento, não ocorreu no presente caso (fls. 142/183).

Juntou documentos às fls. 184/189.

Réplica às fls. 201/209.

Audiência preliminar realizada, restando infrutífera a conciliação e tendo as partes se manifestado no sentido de que não possuem interesse na produção de outras provas (fls. 223).

É o relatório.

Decido. 

O processo comporta julgamento antecipado da lide, sendo desnecessária a dilação probatória, nos termos do artigo 355, inciso I, do CPC/2015, uma vez que os elementos constantes nos autos são suficientes para a solução da demanda e as partes afirmaram em audiência não possuir interesse na produção de outras provas.

Cuida-se de ação de obrigação de fazer ajuizada por Flávio Dino de Castro e Costa objetivando, em síntese, a remoção de perfis falsos da rede social Facebook, os chamados “fakes”, criados, segundos seu entendimento, com o intuito de ofender sua honra e imagem, utilizando-se do anonimato para tanto.

De início, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela ré. É que, mostra-se patente a legitimidade da empresa Facebook Serviços On Line do Brasil LTDA para figurar no polo passivo, na medida em que aufere diversos benefícios quando se apresenta ao mercado de forma tão semelhante às empresas Facebook Inc e Facebook Ireland, operadores do site Facebook, razão pela qual deve também responder pelos riscos de tal conduta. 

Quanto ao mérito, o pedido do autor é procedente.

A parte-ré efetuou, inicialmente, o cancelamento de nove contas indicadas pelo autor que violariam os termos de uso do Site Facebook e, após o julgamento do agravo de instrumento interposto contra a decisão que deferiu a tutela antecipada, procedeu com a indisponibilidade das outras quatro que entendia regulares.

Da análise da contestação, evidencia-se a diferença entre os possíveis tipos de contas que podem ser criadas para utilização do Site Facebook, quais sejam: I) páginas, II) perfis e III) grupos.

No caso em exame, o réu reconheceu a irregularidade de parte dos perfis criados, logo, apenas a título de esclarecimento, restaria discutir acerca das páginas que foram excluídas pelo réu posteriormente, uma vez que o requerido afirma se tratarem de páginas não oficiais criadas para representar uma figura pública e feitas com caráter humorístico e de sátira política.

Nesse sentido, em que pese seja permitida a criação das páginas fictícias, do conjunto probatório constante dos autos extrai-se que as informações compartilhadas pelos perfis são aptas a confundir os usuários da rede, já que diversos trechos são publicados como se fossem do próprio autor da ação. Ou seja, ainda que conste em um dos perfis a informação "personagem fictício", no contexto dos autos, é possível verificar que as práticas perpetradas pelos responsáveis dos perfis extrapolam aquilo que seria, num juízo de razoabilidade, referências aceitáveis ao homem público da qualidade intelectual do Governador, que sempre se mostra disposto a expressar pelas redes sociais sua ideologia política e posicionamento acerca de questões sociais e políticas diversas. Sendo que os perfis falsos têm o poder de confundir os usuários do Facebook  sobre qual seria a opinião do homem público Flavio Dino de Castro e Costa acerca de  um assunto especifico, com a  publicação de outra opinião que não é a dele num desses perfis falsos.
À linha desse raciocínio, vale destacar que o acesso à rede mundial de computadores é meio rápido e eficaz a propalar qualquer tipo de informação, inclusive, aquelas de cunho ofensivo, em que o responsável dela se utiliza visando sua impunidade.

Sob essa ótica, ressalta-se que a liberdade de expressão assegurada pelo texto constitucional não é princípio absoluto, encontrando limite na esfera personalíssima da pessoa, cuja inviolabilidade é ampla. A proteção consubstanciada no inciso IV, do art. 5º, da CF/88, é de exposição do pensamento, não de seu conteúdo. Tanto é assim que restou vedado o anonimato, a fim de que responsabilidades possam ser apuradas. Sobre o tema, colha-se o seguinte julgado:

“Na linha dos precedentes desta Corte, o provedor de conteúdo de internet não responde objetivamente pelo conteúdo inserido pelo usuário em sítio eletrônico, por não se tratar de risco inerente à sua atividade. Está obrigado, no entanto, a retirar imediatamente o conteúdo moralmente ofensivo, sob pena de responder solidariamente com o autor direto do dano. Precedentes.” (AgRg no REsp 1309891/MG, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).

Por fim, pontuo que, como regra, o ônus da prova, cabe ao autor. É dele a aptidão de provar o fato constitutivo do seu direito, consoante o art. 373, I do CPC/2015. E, em contraposição, incumbe ao réu demonstrar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito alegado pelo autor, conforme a regra do mesmo artigo, no inciso II, verbis:

Art. 373.  O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

No caso dos autos, a parte autora se desincumbiu do ônus que lhe competia quanto à comprovação dos fatos que alegou. Com efeito, analisando os documentos juntados pelo autor, conclui-se que de fato existem os perfis mencionado no site da empresa ré e que não foram criados ou autorizados pelo autor.

Ante o exposto, com fulcro no art. 487, I do CPC/2015, julgo procedentes os pedidos constantes na presente ação, confirmando a tutela antecipada deferida, para determinar que o réu exclua definitivamente de seu site todos os perfis mencionados na petição inicial.

 Pela sucumbência, condeno o réu em custas e ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em  20.000,00 (vinte mil reais), com fulcro no art. 85, §8º, do CPC/2015.

P.R.I.

São Luís-MA, 21 de julho de 2016.

Clésio Coelho Cunha
Juiz de Direito Auxiliar

Designado para funcionar na Comissão Sentenciante Itinerante

Portaria CGJMA 6232016
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